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I – Introdução

A proposta de Reservas Extra-
tivistas enquanto uma política
governamental para a questão da
terra na Amazônia surge num
contexto de lutas e resistência2.
Populações extrativistas, basica-
mente seringueiros, viram amea-
çada a sua permanência em seus
locais tradicionais de moradia e
trabalho frente à penetração de
grupos econômicos do Sul. A
chegada desses grupos a partir

dos anos de 1970, ocorre num
contexto de continuada crise da
borracha, quando muitos ex-se-
ringalistas vendem suas proprie-
dades para esses novos empresá-
rios, cujas atividades econômicas
são de grande impacto ambiental
(pecuária e exploração madeirei-
ra) ou de fins especulativos3.

Observando o estado do Acre,
onde foram criadas as primeiras
Reservas Extrativistas, é possível
estabelecer uma distinção entre

os acontecimentos que tiveram
lugar no Vale do Purus e no Vale
do Juruá4. No caso deste último,
onde os grupos que penetravam
pelo Vale do Purus não chegaram
a se estabelecer, proprietários de
seringais começaram a canalizar
recursos governamentais destina-
dos à modernização da empresa
seringalista para atividades como
a pecuária, o estabelecimento de
serrarias e a atividade comercial.
Alguns venderam seus seringais
para empresas do Sul, como a

1 
Este artigo constitui uma versão preliminar de um esforço de sistematização e análise sobre o pro-

cesso de criação da Reserva Extrativista do Alto Juruá e da entidade de representação dos morado-
res da área. Este trabalho tem sido desenvolvido no âmbito da equipe do Projeto de Pesquisa e Mo-
nitoramento da Reserva Extrativista do Alto Juruá (convênio assinado em 1993 entre a Universida-
de Estadual de Campinas–UNICAMP, a Universidade de São Paulo–USP, o Instituto Brasileiro
dos Recursos Naturais Renováveis e do Meio Ambiente–IBAMA e a Associação dos Seringueiros e
Agricultores da Reserva Extrativista do Alto Juruá- ASAREAJ).
2 

A proposta de Reservas Extrativistas foi formulada em encontros de seringueiros que realizaram-
se em vários estados da Amazônia no início dos anos de 1980. Este trabalho estará lidando com
informações referentes ao estado do Acre, mais especificamente ao Vale do Juruá.
3 
Consultar Paula (1991) e Almeida (1992). Para uma análise dos impactos da colonização agrícola

em áreas de seringais, consultar Texeira (1996).
4 
As informações sobre as transformações ocorridas no Vale do Juruá estão baseadas no trabalho de

Almeida (1992).
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Consulmar Empreendimentos
que, em 1982, concluiu a compra
dos seringais da bacia do Tejo, no
alto rio Juruá, mas os manteve
ativos através do seu arrenda-
mento para patrões5 locais. Esses
mesmos seringais, no final dos
anos de 1980, foram locus de uma
série de iniciativas de mobiliza-
ções por parte dos seringueiros e,
em 1990, foram transformados na
Reserva Extrativista do Alto Ju-
ruá por um decreto presidencial.

A preocupação que informa a
análise a seguir refere-se à insti-
tucionalização do movimento so-
cial local dos seringueiros, enten-
dida como o processo de consoli-
dação de suas propostas e entida-
des após as primeiras conquistas.
Assim, a institucionalização im-
plica na construção de uma for-
ma de associação, com seus diri-
gentes e um quadro administrati-
vo, onde a noção de representa-
ção está presente. Este processo
traz consigo a profissionalização,
com o estabelecimento de man-

datos, normas e uma rotina insti-
tucional. Por outro lado, a insti-
tucionalização é também a con-
solidação de um mediador, um
“meio de campo”, que passa a
reivindicar e negociar em nome
dos seus representados – não sem
conflitos internos – num palco de
alianças e disputas com outros
interlocutores e poderes instituí-
dos6.

Num esforço preliminar de
discussão, este artigo pretende
trazer à luz, através da etnografia
de situações históricas, questões
que incidem sobre o processo de
institucionalização do movimen-
to social local dos seringueiros do
Alto Juruá.

II – O que são Reservas Ex-
trativistas?

Em 1985, quando foi criado o
Conselho Nacional dos Serin-
gueiros, as Reservas Extrativistas

foram propostas pelos seringuei-
ros da Amazônia a partir da per-
cepção da especificidade de sua
forma de ocupação da terra e uso
dos recursos naturais, e da im-
possibilidade de mantê-la e ga-
rantir seus direitos por meio do
instrumento legal vigente, o Es-
tatuto da Terra7. As Reservas Ex-
trativistas foram idealizadas de
forma a compatibilizarem-se
com a atividade extrativista, que
requer o uso de grandes exten-
sões de território, não obedecen-
do os limites impostos pelo siste-
ma de lotes8. Além disso, soma-
das às reivindicações de justiça
social e de melhoria das condi-
ções de vida, com a proposta de
Reservas Extrativistas os serin-
gueiros defendiam a idéia de que
a existência de agrupamentos hu-
manos não é incompatível com
os objetivos de conservação am-
biental9. A caracterização das Re-
servas Extrativistas como unida-
des de conservação colocou-as
sob a jurisdição do IBAMA, e,
constitucionalmente, garantiu-

5 
Como são conhecidos localmente os proprietários ou arrendatários de seringais.

6 
As idéias sobre institucionalização e mediação foram retiradas de Weber (1984) e Novaes (1994),

respectivamente.
7 

Para uma análise da especificidade da figura jurídica das Reservas Extrativistas e sua diferença
com relação ao Estatuto da Terra, consultar Almeida (1995). Sobre a criação do Conselho Nacional
dos Seringueiros e a formulação da proposta de Reservas Extrativistas, consultar, entre outros, Alle-
gretti (1987), Almeida (1989), CNS et al. (1989) e Esterci et al. (1992).
8 

Os seringueiros vivem e trabalham em colocações, unidades espaciais e socioeconômicas onde es-
tão estabelecidos grupos domésticos, explorando cada um, em média, duas estradas de seringa, além
de outros recursos naturais disponíveis. As estradas de seringa são caminhos abertos na floresta ao
longo dos quais estão naturalmente dispostas as seringueiras. A divisão de um seringal em coloca-
ções e a abertura de estradas de seringa não obedece à lógica de delimitação de lotes, pois a ocupação
territorial realiza-se em consonância com a disponibilidade e disposição espacial dos recursos natu-
rais. Assim, as estradas de seringa podem ocupar extensões territoriais comuns a duas colocações,
seus percursos se cruzando no meio da mata, atravessar rios e igarapés para continuar na outra
margem, ou mesmo passar pelo terreiro da casa de um vizinho.
9 
A questão da presença humana em unidades de conservação dos recursos naturais não é pacífica,

e tem sido objeto de discussões e de regulamentação, através do Sistema Nacional das Unidades de
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lhes a emissão de posse imediata.

As Reservas Extrativistas tor-
naram-se assim unidades de con-
servação sob jurisdição da União,
cuja especificidade reside no fato
de atribuir à população, repre-
sentada em associação, a co-res-
ponsabilidade pelo seu gerencia-
mento e conservação. Dois ins-
trumentos legais balizam essas
obrigações: a Concessão Real de
Uso, que formaliza a autoridade
da entidade local sobre a área, e o
Plano de Utilização10. Como
conseqüência imediata, tem-se o
imperativo da constituição de
instituições locais fortes, ou seja,
com base social mobilizada, ca-
pacidade organizativa e adminis-
trativa, e com relações institucio-
nais consolidadas.

III – Questões numa Trajetó-
ria Institucional

Não sendo possível, no espaço
deste artigo, descrever e analisar a
totalidade dos acontecimentos
históricos relevantes para a preo-
cupação que informa a análise
aqui pretendida, a exposição a se-

guir adotará a seguinte estratégia:
seleção de situações que revelam
problemáticas pertinentes ao en-
tendimento do surgimento, de-
senvolvimento e consolidação de
uma proposta organizativa e de
propriedade da terra, voltada
para a defesa dos direitos da po-
pulação residente nos seringais
do Alto Juruá.

3.1. As bases de legitimidade da
dominação

Historicamente, o sistema que
pautou as relações de trabalho
nos seringais do Alto Juruá fun-
damentava-se na subordinação
de seringueiros a patrões. Por este
sistema, os seringueiros eram
obrigados a pagar uma taxa anual
(renda) pelas estradas de seringa
que exploravam, além de entre-
gar toda a sua produção de borra-
cha nos barracões, onde encontra-
vam disponíveis para venda arti-
gos de consumo doméstico (sal,
açúcar, querosene, munição etc.).
A borracha operava como uma
moeda para a aquisição dessas
mercadorias. Contudo, devido ao
preço extremamente elevado das
mesmas, os seringueiros termina-

vam por contrair uma dívida com
o barracão, que, mesmo compor-
tando saldos em seu favor, era re-
novada no início da safra anual
de borracha, ocasião em que avi-
avam-se.

Contudo, as relações entre
patrões e seringueiros são me-
lhor compreendidas se pensa-
das em termos da vigência de
obrigações mútuas entre as par-
tes. Assim, por exemplo, a rela-
ção de aviamento garantia aos
patrões o acesso à borracha pro-
duzida na floresta e, em contra-
partida, aos seringueiros, o con-
tínuo suprimento de bens ne-
cessários à sua reprodução soci-
al. O abastecimento dos barra-
cões com mercadorias, a roçagem
(limpeza) das estradas de serin-
ga, a manutenção de animais de
carga e varadouros (trilhas) em
bom estado para o transporte da
borracha, o auxílio em casos de
doença etc., sintetizadas pelos
seringueiros sob o termo assis-
tência, operavam como meca-
nismo de legitimação, ou espé-
cie de contrapartida para o pa-
gamento de débitos e da renda11.

Conservação. Sobre o assunto, consultar anais de seminário interno realizado pelo Instituto Sócio
Ambiental (SP), em abril de 1996, e os anais do Seminário Internacional sobre a Presença Humana
nas Unidades de Conservação, realizado em Brasília, sete meses depois.
10 

O Plano de Utilização contém o conjunto de leis sobre o uso dos recursos naturais existentes na
Reserva, aprovado inicialmente em assembléia geral pelos moradores e, posteriormente, pelo IBA-
MA, sendo então publicado no Diário Oficial. O Plano de Utilização traz em si a noção de direitos
sujeitos a deveres, condicionando a posse da terra à obrigações de preservação. O cumprimento de
suas normas, que em geral estão pautadas nos usos costumeiros dos recursos, deve contar com
apoio fiscalizatório por parte da população e também do IBAMA.
11 

Esta conceituação da dominação pode ser encontrada em Weber (1984). Sobre a reciprocidade
presente nas relações entre patrões e seringueiros, consultar Almeida (1992) e Pantoja Franco
(1994).
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Nos anos de 1980, o governo

federal, que desde 1945 sustenta-
va a empresa seringalista tradici-
onal com uma série de políticas
de preço, crédito e reserva de
mercado, começou a retirar pro-
gressivamente este apoio, o que
vai se refletir nos seringais do
Alto Juruá através do rompimen-
to do acordo tácito entre patrões e
seringueiros. Os novos patrões12

não garantiam mais condições
consideradas como mínimas para
o trabalho nos seringais, mas, por
outro lado, a cobrança da renda
permanecia, assim como a exi-
gência de monopólio sobre a pro-
dução de borracha dos seringuei-
ros. O uso de forças policiais para
repressão e recebimento de dívi-
das tornou-se mais freqüente.

A análise histórica dos aconte-
cimentos que tiveram lugar no
Alto Juruá ao longo deste século
deve considerar, portanto e neces-
sariamente, que as relações entre
patrões e seringueiros comporta-
ram elementos de maior ou me-
nor reciprocidade13. Assim, em
meados dos anos 80, as bases da
legitimidade do sistema de barra-
cões estavam, aos olhos dos domi-

nados, minadas. E foi neste con-
texto de crise de autoridade que
realizou-se a mobilização políti-
ca dos seringueiros.

3.2. Os mediadores e o destino
propositivo da insatisfação

Em 1978, a fundação do Sin-
dicato de Trabalhadores Rurais,
em Cruzeiro do Sul, foi acompa-
nhada pela eclosão de delegacias
sindicais em todo Alto Juruá, e os
enfrentamentos cada vez mais
constantes no interior dos serin-
gais ganharam novo fôlego sob a
liderança dos delegados sindicais.
A atuação sindical introduziu
novos termos para definir a situa-
ção nos seringais: o enfrentamen-
to entre a “lei do sindicato” e a
“lei do patrão”. Ou seja, a oposi-
ção entre, por um lado, direitos
legalmente garantidos e, por ou-
tro, o uso de forças policiais e
ameaças de expulsão dos serin-
gueiros de suas colocações 14. No
alto Tejo tornou-se famoso por
sua atuação e atrevimento o
nome de João Claudino, delega-
do sindical entre os anos de 1980
a 1982.

De acordo com o antropólogo
Mauro Almeida, a experiência de
organização coletiva sob a lide-
rança de João Claudino revelou
contudo que, em que pese a capa-
cidade organizativa e de resistên-
cia, haviam limitações dadas pela
“falta de recursos materiais e sim-
bólicos”. As mobilizações reali-
zadas foram localmente interpre-
tadas como um confronto entre
indivíduos (patrão x delegado
sindical), o que colocava para a
liderança seringueira a necessi-
dade de igualar seu poder de for-
ça ao do patrão. Isto significava a
adoção de práticas clientelísticas
como a do crédito, fornecimento
de mercadorias e auxílios diver-
sos. O movimento de seringuei-
ros precisaria de suportes exter-
nos expressivos para afirmar sua
autoridade e legitimidade15.

No ano de 1986, o Conselho
Nacional dos Seringueiros chega
à região, e logo convoca um en-
contro em Cruzeiro do Sul com a
presença de 40 participantes.
Deste evento, participaram Fran-
cisco Barbosa de Melo, o Chico
Ginú, e Chico Roberto, serin-
gueiros do alto Tejo e delegados

12 
Arrendatários de seringais cuja principal característica é o pouco tempo de permanência à frente

do barracão e a busca de lucro rápido. Os novos patrões surgem no contexto de crise da borracha nos
anos de 1980.
13 

Esta perspectiva, porém, não significa eliminar as tensões das relações entre seringueiros e patrões.
Estas vieram à tona sempre que os seringueiros consideraram que o contrato tácito, como diz Al-
meida (1992), havia sido rompido. Assim, ao longo de todo o século XX tem-se notícia de conflitos
nos seringais, embora estes não sejam aqui objeto de análise.
14 

As informações sobre a atuação sindical no Alto Juruá estão registradas no trabalho de Almeida
(1992). Também as entrevistas com testemunhas e personagens do período estão sendo usadas
como fonte.
15 

Consultar Almeida (1992: cap. IV). Boa parte das informações constantes na próxima seção sobre
a atuação do Conselho também podem ser encontradas nesse mesmo trabalho.
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sindicais. Durante o ano de 1987,
dedicaram-se a difundir a mensa-
gem do Conselho e da proposta
de Reservas Extrativistas. Nesta
mesma época, o grupo empresa-
rial local Cameli & Filhos, arren-
datário dos seringais do Tejo per-
tencentes a Consulmar Empre-
endimentos, começara a fazer le-
vantamentos sobre a incidência
de mogno na área para fins de ex-
ploração madeireira. Este mote
foi incorporado ao discurso de
Chico Ginú, que destacava o des-
caso dos patrões com a manuten-
ção das estradas de seringa, não
mais contratando mateiros16 e es-
timulando o emprego de técnicas
predatórias para extração de um
maior volume de látex.

Em janeiro de 1988, o Conse-
lho cria uma representação regio-
nal para o Vale do Juruá, e convi-
da Antonio Luiz Batista de Ma-
cedo para coordenar as ativida-
des. Em maio e junho do mesmo
ano, Macedo fez a sua primeira
viagem à bacia do rio Tejo, onde,
junto com Chico Ginú e outros
delegados sindicais do rio Bagé,
realizou reuniões com os serin-
gueiros e redigiu um levanta-
mento preliminar sobre a situa-
ção dos seringais da bacia do
Tejo17 e, posteriormente, a pro-
posta inicial de criação da Reser-
va Extrativista.

Ainda no mesmo ano, em ou-
tubro, a coordenação regional do
Conselho convocou o Primeiro
Encontro de Seringueiros do Vale
do Juruá, que teve grande reper-
cussão no interior dos seringais,
tendo os organizadores do En-
contro sido surpreendidos com o
comparecimento de 700 serin-
gueiros, mais suas famílias, vin-
dos de 85 seringais da região,
além da presença de 200 índios.
Neste Encontro, duas reivindica-
ções eram repetidas a todo mo-
mento: o fim da renda e da vio-
lência dos patrões.

3.3. Memória, carisma e poder

O surgimento da “Cooperati-
va” e o tempo por ela inaugurado,
fortemente marcado pela subver-
são da ordem patronal, é o acon-
tecimento mais fortemente gra-
vado na memória local dos pri-
meiros tempos de mobilização.

Em 1989, uma conjuntura
bastante particular – configura-
da, inclusive, pelo assassinato de
Chico Mendes, ocorrido em de-
zembro de 1988 – viabilizou ne-
gociações inéditas de recursos go-
vernamentais diretamente para
as mãos dos seringueiros. Foi as-
sim que o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) liberou recur-

sos para a criação de núcleos coo-
perativos ao longo da bacia do
Tejo. A chegada das primeiras
mercadorias à área concretizou
uma situação de confronto, na
qual um poderio secular era pos-
to por terra à medida que um tra-
dicional instrumento de poder –
as mercadorias – estava mudando
de mãos.

E a temperatura crescia nos se-
ringais com o início do funciona-
mento dos núcleos cooperativos.
Foram tempos de tensão e en-
frentamentos, conforme relem-
bram hoje os seringueiros. Mui-
tos recordam ameaças sofridas e o
cuidado em andar com suas es-
pingardas quando viajavam pelos
rios. Patrões recorreram à intimi-
dação e tentativas de proibição da
permanência das mercadorias em
colocações que, afirmavam, lhes
pertenciam, mas o discurso dos
direitos já estava presente nos ar-
gumentos dos seringueiros.

Forças policiais, que sempre
haviam atuado defendendo inte-
resses patronais, foram desta vez
destacadas, por determinação ju-
dicial, para dar cobertura ao en-
vio das primeiras levas de merca-
dorias e às principais lideranças,
acentuando ainda mais a inver-
são da ordem vigente. Mas mes-
mo a sua presença não impediu,
por exemplo, que Macedo sofres-

16 
O mateiro era em geral um (ex)seringueiro contratado pelos patrões para percorrer as estradas de

seringa e fiscalizar as técnicas de corte empregadas pelos seringueiros. Haviam técnicas autoriza-
das, assim como um calendário de corte, fora do qual era proibida a extração de látex. O mateiro
tinha autonomia e autoridade para chamar atenção de um seringueiro sobre seu corte, multá-lo ou
mesmo interditar o corte de uma estrada de seringa.
17 

Consultar Macedo (1988).
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se um atentado na sede do serin-
gal Restauração, quando, numa
reunião que acabara de ter início
dentro da igreja, o patrão local
disparou tiros de revólver. A ação
policial impediu que o confronto
tivesse conseqüências mais gra-
ves, e ainda hoje o furo da bala do
revólver no teto da igreja traz a
memória desses tempos heróicos.

Em 23 de janeiro de 1990,
quando a Cooperativa encontra-
va-se reforçada por novas levas de
mercadorias e os patrões cada vez
mais na defensiva, o Decreto
98.863 criou a Reserva Extrativis-
ta do Alto Juruá, abrangendo
uma área de 506.186 ha de rios e
florestas de alta biodiversidade,
hoje localizada no município de
Marechal Thaumaturgo (des-
membrado de Cruzeiro do Sul
em 1992), do qual representa cer-
ca de 2/3 do território e 70% da
população18.

3.4. A herança do passado na
construção do presente

No mês de junho de 1989, fora
criada, em assembléia realizada
na foz do Bagé, a primeira enti-
dade de representação cuja base
territorial correspondia à da po-

pulação dos seringais alvo da mo-
bilização em favor da Reserva
Extrativista: a Associação dos Se-
ringueiros e Agricultores da Ba-
cia do Rio Tejo. Nesta ocasião, foi
eleita a sua primeira diretoria,
sendo Chico Ginú seu presiden-
te. Carteiras para os sócios foram
confeccionadas e distribuídas
após o pagamento da anuidade
de seis quilos de borracha. No
ano seguinte, com a criação da
Reserva, a Associação foi trans-
formada na atual ASAREAJ, com
estatuto próprio votado em as-
sembléia e uma diretoria com-
posta de 10 membros19.

Criada a Reserva, o esforço
concentrou-se no sentido de con-
solidar a sua implantação. Em
julho de 1991 foi assinado um
convênio entre o IBAMA e a As-
sociação, tendo como interveni-
ente técnico o Conselho, com o
apoio do Centro Ecumênico de
Documentação e Informação –
CEDI e da UNICAMP. Nos me-
ses de agosto, setembro e outubro
nove equipes percorreram toda a
área da Reserva cadastrando a
população e também realizando
um levantamento socioeconômi-
co amostral20. O convênio tam-
bém previa o compromisso da
Associação com a elaboração de

um Plano de Utilização. Em de-
zembro de 1991, na IV Assem-
bléia Geral Ordinária foram dis-
cutidas em grupos de trabalho e
votadas em plenário as leis que, a
partir de então, governariam o
uso dos recursos naturais da Re-
serva, bem como orientariam
ações fiscalizatórias e punitivas.

Após quase três anos de expe-
riência cooperativista, a IV As-
sembléia realizou a avaliação das
atividades da Cooperativa e da
Associação num contexto em que
as atividades da primeira estavam
em franca decadência. O fato das
duas avaliações terem sido reali-
zadas juntas é particularmente
relevante para os fins aqui pre-
tendidos, pois retrata uma sobre-
posição de responsabilidades e
indefinição de autoridade entre
elas.

Com efeito, entre os pontos
negativos elencados sobre a atua-
ção da Cooperativa esteve a não
clareza sobre funções e poderes, e
as sugestões para a nova diretoria
da Associação a ser eleita incor-
poraram a proposta de separação
de atribuições e responsabilida-
des. Esta indistinção estava ex-
pressa em muitas declarações
onde à pergunta sobre a atuação

18 
A Reserva Extrativista do Alto Juruá foi inicialmente proposta com o nome de Reserva Extrativista

do Vale do Rio Tejo, mas avaliações posteriores concluíram que a integridade ambiental da área
requeria a inclusão dos demais afluentes do Juruá vizinhos à bacia do Tejo e às demais unidades de
conservação vizinhas (um Parque Nacional e quatro Áreas Indígenas).
19 

Presidente, Vice-Presidente, Secretário, Tesoureiro, Primeiro e Segundo Suplentes, e o Conselho
Fiscal, com três membros efetivos e um suplente.
20 

Em 1991 a população total da Reserva era de 5.983 pessoas, ocupando 856 moradias (casas) e com
uma densidade demográfica de aproximadamente 1,2 habitantes por quilômetro quadrado. Con-
sultar ASAREAJ (1992).
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da Associação, obtinha-se a res-
posta de que “o movimento [co-
mercial]” havia acabado.

Este quadro revela uma per-
cepção não muito clara, naquele
momento, sobre a própria Asso-
ciação e suas atribuições. Toda
esta situação, contudo, não é tão
surpreendente se considerarmos
que a criação da Associação se
deu numa conjuntura marcada
pelo surgimento da Cooperativa
e fim do monopólio comercial
dos patrões. A instalação de uma
situação extraordinária, neste
sentido fortemente carismática,
estabeleceu-se como marco refe-
rencial, tanto para a visão da Co-
operativa quanto da Associação,
que tenderam a indiferenciar-se.
Esta tendência teria sido reforça-
da pela própria não divisão de
trabalho entre os responsáveis
por uma e por outra, levando, por
exemplo, o presidente da entida-
de a atuar como um gerente, atrás
de um balcão.

Comportamentos como este
revelam, por outro lado, a cons-
trução de legitimidade pela re-
corrência aos recursos materiais e
simbólicos que tradicionalmente
conferiram autoridade no serin-
gal. Na verdade, está-se falando
de um momento onde a Associa-
ção – pensada enquanto uma for-
ma de organização com manda-
tos, equipamentos e pessoal pró-

prio – está ainda a firmar-se.

O documento final também
foi claro quanto às insatisfações
com a atuação da Cooperativa.
Entre as críticas feitas, são de par-
ticular interesse para este traba-
lho as que apontaram para defici-
ências administrativas. Sob este
rótulo estão agrupadas reclama-
ções quanto ao sistema de abaste-
cimento dos núcleos, à venda de
borracha para comerciantes lo-
cais (regatões e marreteiros), à ale-
gada ineficiência e irresponsabili-
dade de muitos gerentes e à não
realização de uma contabilidade
adequada dos núcleos.

A Cooperativa, naquele mo-
mento, enfrentava uma série de
problemas internos de gerencia-
mento, como apontado pelos se-
ringueiros, e também externos,
referentes à queda cada vez maior
do preço da borracha numa situa-
ção de inflação. O projeto finan-
ciado pelo BNDES previa uma
assessoria técnica de uma entida-
de de Rio Branco, mas esta nunca
chegou a se realizar. Viagens de
acompanhamento aos núcleos
foram feitas, mas as deficiências
persistiram. Grande parte dos ge-
rentes era analfabeta, ou semi-
analfabeta, e nunca tinha antes
“lutado com mercadorias”, nego-
ciando e registrando as opera-
ções. A avaliação sobre o desem-
penho dos gerentes não envolve,

porém, somente questões de or-
dem técnica.

Sua escolha, feita em reuniões
comunitárias, na grande maioria
dos casos obedeceu a critérios de
confiança e parentesco, o que se
constituiu numa faca de dois gu-
mes. Por um lado, conferiu às es-
colhas a legitimidade da partici-
pação da população, mas, por ou-
tro lado, colocou em posições de
responsabilidade pessoas que
não estavam tecnicamente habili-
tadas para tal, e cujas redes de re-
lações sociais em que se achavam
inseridas exigiam-lhe a retribui-
ção da confiança nelas deposita-
da. O fiado, unanimemente criti-
cado na IV Assembléia e alvo de
inúmeras regulamentações desde
um treinamento para gerentes de
1989, pode ter sua persistência
parcialmente entendida pelos la-
ços sociais que ligavam os geren-
tes aos seus fregueses21.

Para encerrar este item, embo-
ra sem dar conta do assunto, tal-
vez uma via de análise interes-
sante seja a de refletir sobre este
período como o de desestrutura-
ção de um sistema tradicional de
dominação, tal como conceitua-
do por Max Weber, e o caminhar
ainda excitante no sentido de
construção de novos padrões de
relação social22. Uma cooperativa
de seringueiros não deveria nego-
ciar com seus inimigos (patrões e

21 
Sobre o assunto, consultar Pantoja Franco (1994).

22 
Para Weber (1984), a dominação tradicional apoia-se sobre ordenações e poderes herdados de

tempos antigos, sendo, portanto, os princípios de dominação legitimados pela tradição, não poden-
do ser criados repentinamente.
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comerciantes), conforme apon-
tou a IV Assembléia, mas o fez,
seja para reabastecer as pratelei-
ras vazias dos núcleos com mer-
cadorias, seja obedecendo a leal-
dades construídas no tempo do
patrão. A introdução de novas re-
gras de comércio num sistema
que operava tradicionalmente
por dívidas crônicas e adianta-
mentos, enfrentou dificuldades e
mesmo resistência. O percurso
mostrou-se talvez mais cheio de
desvios e contradições do que
gostariam aqueles que, nos anos
de 1993, criticavam fortemente a
experiência da Reserva como
marcada pela desorganização e a
despolitização23.

3.5. Institucionalização e profis-
sionalização

Nas páginas anteriores, embo-
ra em rápidos flashes, foram vis-
lumbradas algumas situações do
processo de constituição da uma
entidade criada pelos seringuei-
ros do Alto Juruá, para represen-
tar seus interesses mediante a de-
fesa de uma proposta de reforma
agrária singular, a de Reservas
Extrativistas24. Nesta seção, serão
rapidamente descritos outros epi-
sódios que ilustram, para os fins
aqui pretendidos, a trajetória per-
corrida pela Associação até o ano

de 1995.

O ano de 1992 foi especial-
mente difícil para a Reserva e sua
Associação. Neste ano a borracha
alcançou seu pior preço, chegan-
do mesmo a ter sua compra inter-
rompida pelas usinas e comerci-
antes da região. Paralelamente a
esta situação, a Cooperativa en-
trava em franco descenso, frus-
trando e revoltando os moradores
e sócios da Associação. O ano
também viu eclodir sérias dispu-
tas envolvendo diretores da Asso-
ciação e a representação regional
do Conselho (CNS), que alcan-
çaram sua temperatura máxima
com a intervenção da direção na-
cional do Conselho e com a ex-
plicitação de divergências inter-
nas à diretoria da Associação so-
bre a forma como a situação esta-
va sendo conduzida. A Associa-
ção passa então por uma profun-
da crise de legitimidade interna e
externa à Reserva.

Contudo, a VI Assembléia
Geral da Associação, realizada
em abril de 1994, reverteu a fase
de descrédito e crise, tendo sua
preparação envolvido um intenso
trabalho de mobilização local, do
qual participaram diretores, lide-
ranças comunitárias e assessores.
Com 400 sócios registrados e o
dobro de presentes, a Assembléia

contou ainda com a presença de
representantes de instituições go-
vernamentais, como o IBAMA,
ONGs parceiras e universidades,
além dos titulares do poder pú-
blico municipal. Nos quatro dias
do evento, os grupos de trabalho
e a plenária avaliaram projetos
em andamento, discutiram pro-
postas para a Cooperativa e os
Estatutos, e encaminharam rei-
vindicações de interesse geral da
Reserva, como a agilização da
emissão da Concessão Real de
Uso. A Assembléia concluiu este
que foi um rito de passagem com
a eleição da nova diretoria para o
biênio seguinte.

O ano de 1995 vai assistir a um
intenso processo de organização
burocrático-administrativa da
Associação. A Diretoria passa a
trabalhar através de planejamen-
tos prévios e reuniões periódicas;
instâncias de organização de base
são formalizadas, recrutando um
número maior de lideranças lo-
cais e comprometendo-as com as
atribuições da Associação; as re-
lações institucionais com o IBA-
MA, co-responsável pelo gerenci-
amento da Reserva, são estreita-
das, e particularmente incremen-
tadas com o anúncio da aprova-
ção do Programa Piloto, do qual
a Reserva é uma das beneficiadas.

23 
Consultar, por exemplo, nos boletins do Conselho Nacional dos Seringueiros, artigos e declara-

ções de membros de sua direção nacional. Deve ser ainda dito que desde 1995, com recursos prove-
nientes do Plano Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, a Cooperativa voltou a
operar em boa parte da área da Reserva, agora como um setor autônomo, embora subordinado à
Diretoria da Associação.
24 

A idéia de uma reforma agrária plural e diferenciada pode ser encontrada em Esterci et al. (1992)
e Medeiros et al. (1994).
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Visando a administração dos

recursos deste Programa, além de
outros projetos em desenvolvi-
mento na área, a Associação aos
poucos vê-se obrigada a investir
na estruturação do seu setor ad-
ministrativo, que passa a contar
com novos recursos materiais
(sede física em Cruzeiro do Sul,
telefone, fax, computadores) e
pessoal de escritório (como um
contador e secretária), além de
regimento interno de funciona-
mento regulando atribuições e
hierarquias. A necessidade de de-
dicação quase que exclusiva aos
trabalhos da Associação, traz
para a cena a questão da profissi-
onalização crescente dos dirigen-
tes: novas e maiores responsabili-
dades exigem novos e mais espe-
cializados conhecimentos. Data
desta época o impasse quanto à
concessão de “ajuda de custo” aos
dirigentes, justificada por eles
como necessária frente às exigên-
cias de trabalho, mas encontran-
do dificuldade de ser alocada no
Programa, que enxerga a dedica-
ção como “contrapartida comu-
nitária”.

As reflexões de Max Weber po-
dem mais uma vez ajudar a pen-
sar sobre as transformações mais
recentes pelas quais passa a Asso-
ciação. Não são identificáveis ca-
racterísticas puras da “domina-
ção legal com administração bu-
rocrática”, como, por exemplo, a
impessoalidade, a calculabilidade
e a presença de regras de aplicabi-
lidade universal. Mas são clara-

mente observáveis iniciativas no
sentido de constituir quadros ad-
ministrativo e diretor orientados
por uma crescente especialização
e profissionalização. Conside-
rando assim que na administra-
ção burocrática o saber é elemen-
to distintivo, é possível utilizar
este modelo para refletir sobre a
conjuntura mais recente da Asso-
ciação quanto à sua instituciona-
lização. Mesmo os trabalhos de
base e contato com os moradores
têm exigido a manipulação de re-
lações e conhecimentos que pres-
supõem alguma capacitação pré-
via, seja pela experiência institu-
cional individual, seja por pro-
gramas de formação e treinamen-
to gerencial25.

IV – À Guisa de Conclusão

As idéias e reflexões aqui
anunciadas, mais do que concluí-
das, devem ser coroadas com no-
vas perguntas. Afinal, o desafio
colocado pelos seringueiros da
Amazônia à sociedade e a si mes-
mos, é o de construir propostas e
organizações orientadas por
princípios como os da participa-
ção, da igualdade e da represen-
tatividade. As perguntas abaixo
dizem respeito basicamente à
sustentabilidade e ao monitora-
mento institucional dessas enti-
dades locais. Deve ser dito que
não se constituem [as perguntas],
em absoluto, em qualquer avalia-
ção de experiências institucionais

concretas. Não foi esta a inten-
ção, e sim a de levantar questões
que podem ser “boas para pen-
sar”.

Uma primeira problemática
diz respeito à construção de no-
vos padrões de relação frente às
formas de sociabilidade tradicio-
nalmente vigentes no seringal,
fortemente marcadas pelo paren-
tesco e clientelismo. Até que pon-
to novos padrões e regras, de ca-
ráter mais institucional, e não fa-
miliar ou individual, logram ser
implantados no dia-a-dia das en-
tidades de representação dos se-
ringueiros? Como monitorar e
avaliar o seu desenvolvimento?

Outra questão a ser enfrentada
é a da manutenção de um fluxo
de informações entre os diretores
e a população representada. O
morador de uma Reserva Extrati-
vista e sócio de uma associação
consegue entender a necessidade
e o papel dos trabalhos burocráti-
co-adminstrativos e do quadro de
funcionários recrutados? Quais
são as formas mais eficazes de in-
formá-lo, e de fazer com que ele
se sinta concernido por esta di-
mensão institucional de sua enti-
dade de representação?

A profissionalização inevitável
do corpo de dirigentes e funcio-
nários é uma outra questão con-
temporânea. A profissionalização
não corre o risco de se transfor-
mar numa forma de exclusão de
novos líderes do corpo de direto-

25 
Gerenciamento entendido aqui em sentido amplo: social, econômico e ambiental.
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res? De que forma garantir a for-
mação e renovação de lideranças
em funções cada vez mais especi-
alizadas? Por outro lado, muitas
dessas associações transformam-
se em geradoras de empregos (no
caso dos funcionários adminis-
trativos) e de possibilidades pro-
fissionais (como o gerenciamento
de núcleos cooperativos, o traba-
lho como agente de saúde ou pro-
fessor, a fiscalização do uso dos
recursos naturais etc.). Como evi-
tar os riscos do empreguismo e
construir critérios legítimos de
avaliação periódica?

A questão da autonomia ge-
rencial e administrativa também
é relevante, o que supõe regras
bem definidas a orientar as rela-
ções das associações com seus
parceiros institucionais. Supõe
também uma profissionalização
no sentido do conhecimento téc-
nico e manejo, por parte dos se-
ringueiros, dos procedimentos e
trâmites relativos à negociação de
projetos e recursos. A autonomia
e legitimidade podem ser amea-
çadas pela espera por recursos fi-
nanceiros para a execução de ati-
vidades. A coordenação entre pla-
nejamento e execução costuma
sofrer reveses, em parte devido
aos tempos distintos que coman-
dam a dinâmica social das Reser-
vas Extrativistas e as etapas buro-
cráticas e obrigatórias para a libe-
ração de recursos.

Finalmente, a presença de po-
deres públicos locais instituídos
(como prefeituras e câmaras de
vereadores) pode colocar para as
associações a questão da concor-

rência pela representação dentro
da mesma base territorial, e onde
as partes contam com diferentes
aportes de recursos materiais, hu-
manos e simbólicos. O que fazer
para que as expectativas dos sóci-
os quanto às suas associações não
sejam pautadas por práticas cli-
entelísticas, tão comuns na atua-
ção do poder local junto às popu-
lações amazônicas?
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